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JUSTIFICATIVA DA DISPENSA, RAZÃO DE ESCOLHA 1)0 FORNECEDOR E 
JUSTIFICATIVA 1)0 PREÇO  

OBJETO: CO1N'I'RA'IA.Ç'Ã0 1)11 I'kLt AÇ*) DE SLEVlÇ0 	DE CSSESSORIA E 
CONSULTORIA ADMINISTR1\l IVA NA L1.\UURAÇ'/\O 1)0 PLANO DL 
CONIRAIAÇÕES ANUAL. (1 1 ('1\) 1)0 EXERCÍCIO LINANCLIRO DE 2025 E 
CAPACITAÇÃO ABORDANDO OS ASI[CT0S MAIS RELEVANUES ACERCA DO lEMA, 
JUNTO À SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 1)0 MUNICÍPIO DE MUCAMBO/CE. 

O MUNICÍPIO DE MUCAMBO, Inscrito no CNP.) N° 07.733.793/0001-05, com sede à Rua 
Construtor Gonçalo Vidal. S/N, Mucambo-CE, através da Secretaria de Planejamento, neste ato 
representado Sr. Antonio Clever de Aguiar, ordenador de despesas, por intermédio do Agente de 
(ontrataçào de sua Equipe de Apoio. necessita :tdqu rir os serviços acne oimdos no objeto acima 
mencionado: 

1. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA: BASE LEGAL: Art. 75, inciso II. da Lei Federal n °  
14.133/2021 (Nova Lei de Licit aç ões ) . 

Nota-se que o valor da contratação é interior ao limite determinado para d ispeilsa de licitação para 
execuçõo dos serviços, e que um li!. .sso licil:u5riu seria 01)1110 10:115 otteroso pura a Adininislraçào 
I'uhlica. A lei autori/.a o coi r:t 5. dicui ItI:1I110 dc equelul rcIc\ :tticia 
econômica pala se iniciar um ljrocesso 1 ic lolorto. 

Assim sendo atendido o disposto nos artigos 75. inciso LI, 14. 1 3)')'/2021 (Nova Lei de Licitações), 
apresentamos a presente Justificativa para rati1icaçio. 

2. 1)A RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação pretendidos. Foi: CERTAME 
ASSESSORIA E CONSULTORIA MUNICIPAL L'l'l)A pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n. 28.120.713/0001-08, com sede na Av. Dom Luís, n °  300. sala 717. Aldeola, CEP: 
60.160-196, Fortaleza, Ceará que apresentou o MENOR PREÇO entre as proposta apresentadas no 
valor de R$ 24.000,00(vinte e quatro mil reais). 

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços as quais 
seguem anexo as cotações, apresemido preyos coimipatiets com os praticados no mercado. 13cm como 
Li dado publicidade via aviso de dispensa de Iicitaçàu 111 Ibrina previsia no :tit. 75. § 30 do Lei 

14.133/21. 

A prestação de serviço disponibi 1 ia_lo pela contratada supracitada é coiitpíilíVe 1 e não apresenta 
diferença que venha a influenciar im escolha, ficando esta vinculada apenas à \eri íieaçõo cio critério 
do menor preço e qualificação técnica. 

3. DAS COTAÇÕES E DA JUSTIFICATIVA 1)0 PREÇO 

No processo em epígrafe. restou comprovado ser o menor preço de mercado praticado com a 
Administraçáo. 

O valor proposto no menor orçalticnto enquadra-se no disposto no :ii1. 75, anexo mi-ida est intativas de 
despesas. seja pela cotações anexas mios termos ao.. 72, mc. LI da 14. 133/202 1 (Nova Lei de 
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Licitações). 

O critério do menor preço de\ e presidir :i escolha (loldj iidicatáiio direto cOlho regra geral. e o nem 
de atcri-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas. 

De acordo com a Lei n. 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), após a cotação, é optado no presente 
processo o critério menor preço. conforme critérios de julgamentos previsto no art. 33, inc. 1 da Lei 
n. 14. 133/202 1. assim verificado o menor preço.adjudica-se o serviço àquele que a devida habilitação 
jurídica. mão deixando de se Ol)Se\ ar a r LiIk[rldaLle liscal. l)estacaiido ainda que encontram-se 
atendidos ainda o disposto mo arE. 7 da Lei ii. li. 1. ii oi/)Ls: 

§ 1> Para uns de aíeriçào dos valores que atendam aos limites 
reÍ'eridos nos incisos 1 e li do caput deste artigo, deverão se 
observados: 

• 	 1 - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela 
respectiva unidade gestora; 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma 
natureza, entendidos como tais aqueles relati os a contratações tio 
mesmo ramo de atividade. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado 
em se tratando de produto ou serviço similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer 
afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

4. DA L!A13!L!TAÇ() JURíDt(. 1 1)1RICt!LARI.l)Al)E 1"ISCAL 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Aclunn oaraçàu tem o dever de verificar os 
requisitos de habilitaçâo estabelecidos no art. 62 e seguintes. cm  especial o art. 68 da Lei 
n. 14.133/202 1, iii verbis: 

Art. 68. As habilitações Fiscal, social e trabalhista serão al'eridas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

- a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPI - ) ou tio 
• 	 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CN Pi); 

li - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio 011 sede cio licitante, 
pertinente ao seu ramo de at \ idade e coinpat íve 1 com o objeto 
coa trauma 1: 
111 - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou 
municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
na l'ormna da lei: 
1V - a rego laridade relativa à Seguridade Social e ao FGTS. que 
demonstre clhiliprimehlto dos encargos Sociais instituídos por lei; V 

a rcviilaridade eraiiic a Justiva do 1 ubalho: e 
\/ 1 - 	e Linipril ncmlto 	di pio iL li e u \ \N III do ari. 70 da 

comisumihmçao Federal. 

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação jurídica e 
regularidade fiscal. 

5. DA CARTA CONTRATO - MINUTA 

Visando instruir a Dispensa de licitação do Processo Admiti istrati\ o em epígra 0. de liu indo 
claramente as obrigações das partes. esta Secretaria junta aos mitos aCarta Contrato -- MinLita. 
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6. CONCLUSÃO  

tini relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado, 
podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, é decisão discricionária do 
Gestor optar pela contratação ou não, ante a criteriosa análise da Auditoria Interna e Assessoria 
Jurídica de toda a documentação acostada aos aLitos que instruem o presente procedimento. 

Assim, submeto a presente justi tcativa ao Secretário de l'Ianejantenlo nos ternos do art. 72. inc. VIII 
da Lei n. 14.133/2021. 

MUCAIvII30(CL) em 20 de setembro de 202-1. 

Francisco Oiec io de Almeida Au ar 
Agente de Contratação 

. 
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